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INDENIZACAO POR DANO MORAL
DESPEDIDA SEM JUSTA CAUSA

PRAZO EXPIRADO — DEVER DE INDENIZAR - MULTA DIARIA FIXADA

RESUMO

- O ora apelado aforou acéo ordinaria com pedido indenizatério, narrando, para tanto, ter celebrado com a
TELERJ S/A contrato de promessa de assinatura com direito a instalacéo de linha telefénica, tendo,
inclusive, pago, integralmente, o pre¢o. Constou, ainda, do referido contrato, a instalacao da referida linha
telefbnica, no prazo de 24 meses. Mas que ha muito expirado tal prazo, pretende, a luz do Cédigo de Defesa
do Consumidor, a imediata instalacéo da linha telefénica, sob pena de multa diéria, ou a devolucéo do valor
pago. Requereu, mais, a condenacao da ré a pagar indenizagéo a titulo de reparo por danos morais,
equivalente a 300 (trezentos) salarios minimos, tendo em vista a propaganda enganosa, além dos 6nus
sucumbenciais. - A juiza sentenciante julgou procedente, em parte, o pedido, condenando a Ré a instalar a
linha telefénica no prazo de 48 horas, sob pena de incorrer em multa diaria equivalente a 10 (dez) UFERJ’S,
além de indenizacao para reparo do dano moral, no valor correspondente a 60 (sessenta) salarios minimos.
- Para tanto, considerou a magistrada, tratar-se de relacdo de consumo e salientou ser o contrato de adesao,
ndo sendo permitido as partes discutir suas clausulas, tratando-se, ainda, de concesséo de servigo publico. -
Observou, dentre outras circunstancias, ter, o autor, comprovado a instalacéo de linha telefénica na casa de
sua vizinha (docs. de fls.), afastando as alegadas escusas da ora apelante para efetivar a instalacéo da linha
telefénica, por dificuldades técnicas. - Afirma, ainda, a juiza monocratica que ndo pode o us uario ser
penalizado pela ineficiéncia do servico prestado pela ré, que tem natureza de servigo publico, tendo ela, por
obrigacédo, bem prestar os servigos de telefonia, objeto de sua concesséo. N&o o fazendo, fere a regra do
disposto no artigo 22, do Cédigo de Defesa do Consumidor, que determina que a prestagdo dos servigos
publicos essenciais seja eficiente, segura e continua. - Quanto aos danos morais, considerou-os devidos
ante a frustracdo vivenciada pelo consumidor que cumpriu com o pactuado e esperava o mesmo da
empresa ré. Acrescenta o carater punitivo da indenizacao, visando coibir que praticas como estas se
repitam. O dano moral esta fundamentado no artigo 6°, inciso VI, do Cédigo de Defesa do Consumidor,
arbitrado em quantia correspondente a 60 (sessenta) salarios minimos, em razdo da dor e da frustracao
vivenciados pelo autor. - A multa diéria foi fixada em 10 UFERJ’S, tendo em vista a condenacgédo da empresa
na obrigacéo de fazer, ou seja, de efetivar a instalagédo no interior da residéncia do autor, no prazo de 48
horas. - Ao contrario do que sustenta o apelante, restou comprovado o ndo cumprimento do contrato, sendo
totalmente insdlito o argumento, sem qualquer fundamentacéo juridica, de tratar-se, o prazo acordado, de
mera previsdo ou de expectativa. - O dano moral efetivamente restou comprovado. Foram inimeras as vezes
em que o ora apelado tentou e ndo conseguiu que a companhia telefénica cumprisse o contratado. Ou seja,
comprovado o sentido de frustracdo. Ademais, note-se que o contrato foi pago integralmente e desde 16 de
setembro de 1996. - Est4, também, comprovado, o inadimplemento por parte do apelante, porquanto ndo ha,
nos autos, prova quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor - artigo
333, inciso I, do Cédigo de Processo Civil. - O valor indenizatério estéa fixado dentro de um critério adequado
e razoavel e ndo deve ser reduzido. - Quanto a multa imposta pelo ndo cumprimento da obrigacao de fazer,
esta, da mesma forma, adequada, ndo merecendo a reducéo para R$16,57, como pretende o apelante. -
Ante 0 exposto, conhego do recurso e nego-lhe provimento. - E como voto. Ac. de 27-10-2000 DJ de
06-12-2000 Arquivo do EMFOR, TJRJ/N 3.922 EMFOR 635

EMENTA
A regra disposta no artigo 22, do Cédigo de Defesa do Consumidor determina que a prestacéo dos servicos



essenciais deve ser eficiente, segura e continua. A ndo instalacdo da linha telefénica no prazo contratado
fere este direito, cabendo, inclusive, multa diaria pelo ndo cumprimento da obrigacéo.(Ementa modificada
pelo EMFOR)



